
TRIBUNAL 
E CONTAS 

00S MUNICIPIOS 00 ESTADO O GOLIiS 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

Oficio n° _1_13/2023 GoVánia, 3de fevereiro de 2023. 

À Sua Excelência o Senhor 

Deputado Bruno Peixoto 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás 

Assunto: Substitutivo a Projeto de Lei — processo n° 2023000050. 

Senhor Presidente, 

Com meus cumprimentos e na qualidade de Presidente desta 

Casa, encaminho-lhe o substitutivo ao Projeto de Lei protocolado nesta 

Assembleia Legislativa sob o n° 2023000050, que dispõe sobre a natureza da 

contraprestação pelo exercício de cargos em comissão e de funções de natureza 

administrativa ou de representação pelos membros e servidores do TCMGO. 

Tal alteração se faz necessária, em razão da revogação da Lei n° 

20.491, de 25 de junho de 2019 e edição da Lei n° 21.792, de 16 de fevereiro de 

2023. 

Solicito ainda, a valiosa colaboração de Vossa Excelência no 

sentido de colocá-lo em tramitação em regime de urgência. 

Atenciosamente, 

Cons. Joacpaim Alves de Castro Neto 

Presidente 
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C.  TRIBUNAL 

DCYS MIMPOPIOS 00 ESVIDO DE MIAS 

DE CONTAS 

PROJETO DELEI N° 

Dispõe sobre a natureza da 
contraprestação pelo exercício de 
cargos em comissão e de funções 
de natureza administrativa ou de 
representação pelos membros e 
servidores do Tribunal de Contas 
dos Municípios do Estado de 
Goiás e aos procuradores do 
Ministério Público de Contas. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1° Aplicam-se aos membros e servidores do Tribunal de 
Contas dos Municípios do Estado de Goiás e aos procuradores do Ministério 
Público de Contas o disposto no art. 92, § 2°, no que couber, e art. 94, parágrafo 
único, da Lei Estadual n° 21.792, de 16 de fevereiro de 2023. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, 
com efeitos financeiros a partir de 1° de março de 2023. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em 
Goiânia, 

Ronaldo Ramos Caiado 
Governador do Estado de Goiás 
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PUBLICAÇÃO E, POSTERIORMENTE, APENSE-SE AO PROCESSO 
LEGISLATIVO N° 2023000050. 

EM GOIÂNIA, 28 DE 

- 1° SECRETARIO - 
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TRIBUNAL 
DE CONTAS GABINETE DA PHEW& 

Den Novenas a° EST•130 OE GaAs 

Oficio n° /2023 Goiânia, z. 3de fevereiro 

A Sua Excelência o Senhor 

Deputado Bruno Peixoto 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goias 

Assunto: Substitutivo a Projeto de Lei — processo n° 2023000050. 

Senhor Presidente, 

Com meus cumprimentos e na qualidade de Presidente desta 

Casa, encaminho-lhe o substitutivo ao Projeto de Lei protocolado nesta 

Assembleia Legislativa sob o n° 2023000050, que dispõe sobre a natureza da 

contraprestação pelo exercício de cargos em comissão e de funções de natureza 

administrativa ou de representação pelos membros e servidores do TCMGO. 

Tal alteração se faz necessária, em razão da revogação da Lei n° 

20.491, de 25 de junho de 2019 e edição da Lei n° 21.792, de 16 de fevereiro de 

2023. 

Solicito ainda, a valiosa colaboração de Vossa Excelência no 

sentido de coloca-lo em tramitação em regime de urgência. 

Atenciosamente, 

ConsJoaciàim Alves de Castro Neto 

Presidente 
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TRIBUNAL 
DE CONTAS 

'N W 1 DOSMUNICIIIISOWSWYDOONOCIOS 

PROJETO DELEI N° 

Dispõe sobre a natureza da 
contraprestação pelo exercício de 
cargos em comissão e de funções 
de natureza administrativa ou de 
representação pelos membros e 
servidores do Tribunal de Contas 
dos Municípios do Estado de 
Goiás e aos procuradores do 
Ministério Público de Contas. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1° Aplicam-se aos membros e servidores do Tribunal de 
Contas dos Municípios do Estado de Goiás e aos procuradores do Ministério 
Público de Contas o disposto no art. 92, § 2°, no que couber, e art. 94, parágrafo 
único, da Lei Estadual n° 21.792, de 16 de fevereiro de 2023. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, 
com efeitos financeiros a partir de 1° de março de 2023. 

Goiânia, 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em 

Ronaldo Ramos Caiado 
Governador do Estado de Goias 
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ik PUBLICAÇÃO E, POSTERIORMENTE, APENSE-SE AO PROCESSO 

LEGISLATIVO N2 2023000050. 

EM GOIÂNIA, 28 DE 

- 12 SEC 


